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C R í T ã C Â  

A  sociologia d® M a a  Weber

(Sua importância para a teoria e a prática da Administração)

A TRADUÇÃO integral da obra de Max VVe- 
ber •— Wirtschaft und Gesellschaft — em­

preendida pela editora mexicana —  Fondo de 
Cultura Economica, sob a esclarecida direção de 
José Medina Echavarría, é um acontecimento a 
cuja magnitude esta Revista não pode permanecer 
indiferente. É  esta a primeira vez que a referida 
obra aparece em língua diferente da original, pois 
a anunciada tradução do seu primeiro volume, rea­
lizada por Parsons-Henderson, não foi editada até 
o presente e, ao que me consta, circula mimeo- 
grafada, em restritos centros de estudò dos Eta- 
dos Unidos.

Apesar de inacabada e fragmentária e de ser 
um livro póstumo, publicado graças à dedicação 
e competência de Marianna Weber, espôsa do 
autor, Economia e Sociedade é a obra não só 
onde se reunem os temas centrais de Max Weber, 
como também onde êle expõe o seu sistema de 
sociologia.

O responsável por esta seção não tem a velei­
dade de pretender fazer uma crítica desta obra, 
cuja influência capital na formação das ciências 
sociais é hoje universalmente reconhecida. Terá 
atingido o seu objetivo se conseguir, nas linhas 
que se seguem, expôr com clareza, alguns temas 
fundamentais da sociologia de Max Weber, mais 
pertinentes ao núcleo de assuntos em que se es­
pecializa esta Revista. Para isto, utilizará nêste 
ensaio, além de Economia e Sociedade, a Histó­
ria Econômica Geral, na tradução castelhana de 
Manuel Sanchez Sarto (Fondo de Cultura Eco­
nomica), A  Ética Protestante e o Espírito do Ca­
pitalismo, na tradução inglêsa de Talcott Parsons, 
bem como os estudos dêste último em The Review  
ot Politics (nos. de janeiro e abril de 1942), sob 
o título “Max Weber and the Contemporary Po- 
litical Crisis”, e os três estudos de Albert Salo-

G u e r r e ir o  R a m o s

mon, “Max Weber’s Sodology'1,. “Max W eber’s 
Methodology” e “Max Weber’s Political Ideas” 
(j'n Social Research, números de maio de 1934, fe­
vereiro de 1935 e agôsto de 1935), e, ainda, ou­
tras fontes secundárias (1) .

«r. :Ü

Não é necessário ser profeta para prever que 
a obra de Max Weber será para as novas juven­
tudes do mundo atual a propedêutica necessária 
para o estudo e a compreensão dos problemas 
sociais, pois ela é a tentativa mais bem sucedida 
de estabelecimento de uma ciência sociológica da 
história e, por isto mesmo, de uma sociologia 
efetiva. O têrmo efetivo, aqui, aplica-se para res­
saltar que a sociologia weberiana é, ela mesma, 
uma ferramenta, um instrumento que pode ser 
utilizado na organização da sociedade. A socio­
logia de Max Weber não é uma construção aca­
dêmica, mas é fruto do esforço de um homem, 
dotado de uma nítida vocação política e também 
de um acendrado escrúpulo científico, para trans­
por o abismo em que a sociedade do seu tempo, 
que é o nosso, parecia afundar-se.

Nela se espelha a consciência do drama de 
uma época em que os objetivos da sociedade e

(1 ) Principalmente, Sorokin, “Les Theories Sociologi- 
ques Contemporaines”; E . S . Bogardus, “The Develop- 
ment oí Social Thought” ; José Medina Echavarría, “Pa­
norama de la Sociologia Contemporânea” ; Hans Freyer, 
“Sociologia, ciência de la realidad” ; Barnes e Becker, 
“História dei Pensamiento Social”; Wiese-Becker, “Sys-, 

tematic Sociology” ; José Medina Echavarría, “Sociologia, 
Teoria y Técnica” ; Gurvitch-Moore, “20th. Century So­
ciology”; Hans Speier, “Max Weber”, verbete, in “Ency- 

clopaedia of the Social Sciences” ; Reinhard Bendix, 
“Max Weber’s Interpretation 0f Conduct and History”, 
in “The American Journal of Sociology”, maio de 1946, 
e Francisco Ayala, notas de aula.
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aqueles da personalidade particular de cada ho­
mem parecem contraditórios, época, portanto, eti­
camente descaracterisada, de onde está banida, por 
ser desnecessária e inconseqüente, a eloqüência 
do heroismo humano. Max Weber, tão diferente, 
nêste particular, de Karl Marx, não é um refor­
mador social, antes, parafraseando Jaspers, uma 
sociologia, a compreensão militante do seu tempo. 
Seu nome não servirá, por isto, jamais para ban­
deira de programas de salvação (2 ), pois sua obra 
é escrupulosamente anti-evangélica e a ilustração ' 
mais insofismável de uma elaboração da inteli­
gência consciente dos seus limites e dc sua his- 
toricidade.

É a partir de Max Weber que a sociologia se 
emancipa definitivamente do normativismo, se 
liberta de uma certa tendência reformista que 
a impelia a invadir, não sem os clamores das 
vítimas, os feudos da moral, da religião, da profe­
cia e da filosofia.

A importância do estudo da obra de Max We­
ber decorre principalmente dêste resultado. Se 
bem feito, o que se ganha com êle é uma atitude 
genuinamente científica diante do mundo, u m a. 
aptidão para discernir o espúrio do legítimo, apti­
dão tão parcamente distribuída entre os homens 
e de que tão urgentemente necessita um país cul­
turalmente colonial como o Brasil.

A sociologia weberiana é o melhor antídoto do 
espírito de proselitismo, da mania escolástica de 
atribuir rótulos à sociologia, do provincianismo e 
da suficiência cultural, bem como do hediondo 
jesuitismo intelectual, cujos produtos ordinários 
são as inquisições e os processos, a barbárie moral 
dos incendiários de bibliotecas e dos furibundos

(2 ) Confrontando Karl Marx com Weber, diz Albert 
Salomon: “Marx represents the first great example of 

the interaction of revolucionary fanaticism vvith the stri- 
ving for scier.tific knowledge. AU previous revolucionary 
ideologists had oriented themselves around the etsrnal ideas 
of justice and divine order. Even in a secularized form 
they still clung to the concepts of Christian natural law. 
Marx, for the first time, made the attempt to determine 
revolucionary developments from the spirit of scientific 
knowledge and thus make th em take on the character of 
necessity. This very combination of scientific spirit with 
political and revolucionary pathos was extremely pruitful 
in its very positing of the question, but at the same time 

it also set up certain limitaions to knowledge. In a dog- 
matic historical and social theory reality can apper only 
in a distorted form” ( “Social Resecrch”, agôsto, 193S).

fanáticos políticos, degradados e bastardos espiri­
tuais de tôda laia. Não que Weber tivesse em 
mira êste objetivo. Sua obra não se caracterisa 
pela negação, mas pela afirmação. Ela é um se­
reno encadeamento de enunciações, cuidadosa­
mente depuradas de juízos de valor.

I —  O s “t ip o s  id e a is”

Antes de entrarmos na exposição de alguns 
temas da obra de Max Weber, devemos fazer 
algumas considerações sôbre o método que êle 
criou, não só por ser esta uma ordem lógica, como 
também porque a sua contribuição mais positiva 
para o desenvolvimento das ciências do mundo 
histórico consiste no seu método dos “tipos ideais’’.

As ciências sociais se desenvolveram inicial­
mente, sob a tutela das ciências naturais e, até 
hoje, ainda existem sociólogos adeptos da teoria 
da evolução emergente para cs quais a diferença 

' entre a sociedade e a natureza é apenas quanti­
tativa e não qualitativa. Para êstes, as ciências 
sociais são ciências naturais e, portanto, a ques­
tão da autonomia das primeiras é menos uma 
questão metodológica do que uma questão de fron­
teiras geográficas, por assim dizer, uma questão 
de delimitação dos campos específicos das diver­
sas ciências.

Embora se possa remontar a Vico a percepção 
de que as ciências históricas e as sociais requerem 
um método próprio de investigação, foi Dilthey 
quem enfrentou o probiema mais decidida e cla­
ramente. Segundo Dilthey (3), há uma incom­
patibilidade metodológica fundamental entre as 
ciências da natureza e as ciências do espírito, en­
quanto o método das primeiras é a explicação e 
o das segundas é a compreensão. A idéia dil- 
theana da ciência compreensiva foi o início de 
uma discussão sôbre uma nova teoria científica 
em que tomam parte Simmel, Windelband e Ri- 
ckert.

Max Weber tem de comum com êstes filósofos, 
o objetivo, mas, apesar de dever-lhes, sobretudo a 
Rickert, contribuições, encontrou uma solução 
absolutamente nova do problema. Seu interesse

(3 ) Cf Alexander Goldenweiser, The Relation oi the 
Natural Sciences to the Social Sciences, in Coritemporary 
Social Theory, por H. E. Barnes, H. Beclcer e F. B. Becker, 
1940 — New-York-London.
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principal não foi propriamente discutir o dualis­
mo —  ciência natural versus ciência cultural, mas 
construir para a sociologia um método próprio 
de investigação.

A categoria central da metodologia de Max 
Weber é o “tipo ideal”, entendendo-se por esta 
expressão uma ficção heurística com a qual o 
cientista ordena uma série de aspectos recorren­
tes da realidade. Os “tipos ideais” são conceitos 
puros que necessàriamente representam deforma­
ções da realidade.

A noção de “tipo ideal” implica a admissão de 
que a ciência não é uma cópia da realidade, de 
que nosso conhecimento da realidade é, portanto, 
necessàriamente limitado e imperfeito. “Tipos 
ideais” como feudalismo, capitalismo, etc. jamais 
ocorrem no mundo concreto, com todos os carac­
terísticos estabelecidos pelo cientista. São exa­
geros propositados de situações concretas, cuja 
finalidade é servir para estimar o grau de pureza 
ou hibridês dos fatos.

O “tipo ideal” é um conceito tècnicamente ela­
borado. Não é um achado, nem uma descoberta, 
mas uma projeção vigorosa do espírito do cien­
tista sobre a realidade, uma violentação desta.

Para construir o “tipo ideal” de uma conduta 
ou de uma instituição, por exemplo, não po­
demos simplesmente retratá-las ou copiá-las, mas 
devemos imputar-lhes um fim e anotar somente 
os aspectos que tomam sentido com referência a 
êste fim, o que significa dizer que devemos estro- 
priar a expressão concreta da conduta ou insti­
tuição. Os tipos ideais —  diz Weber —  expõem 
como se desenvolveria uma forma especial de con­
duta humana, se o fizesse com todo o rigor com 
respeito ao fim, sem perturbação alguma de erros 
e efeitos e de sua orientação unívoca para um 
só fim ( 4 ) .

Além desta compreensão típico-ideal Max We­
ber se refere a uma compreensão de caráter endo- 
pático, baseada na capacidade afetiva ou recep- 
tivo-artístico do sujeito. Muitos sentimentos reais
__ diz Weber —  (medo, cólera, ambição, inveja,
ciume, amor, entusiasmo, orgulho, vingança, pie­
dade, devoção e apetites de tôda sorte) e as rea-

■ • _ . . . i-c."*rçÉrÇ[
. 4 )  C f. Economia y  Sociedade  (Fondo de Cultura 
Economica) pags. 8-9. Mais adiante diz Weber: “So era 
casos raros, e isso de maneira aproximada, a açao real 
transcorre como foi construida no tipo ideal” (p sg . 9 )

ções irracionais (do ponto de vista da ação ra­
cional com referência aos fins) dêles derivados 
pedem ser “revividos” afetivamente de modo tanto 
mais evidente quanto mais susceptíveis sejamos 
destes mçsmos sentimentos; e, em todo caso, 
ainda que excedam em absoluto por sua intensi­
dade a nossas possibilidades, podemos compreen­
dê-los endopàticamente em seu sentido, e calcular 
seus efeitos sôbre a direção e os meios de ação (5 ).

Não presume esta teoria do conhecimento que 
o mundo histórico esteja escrito em linguagem 
típico-ideal.

Ao contrário, está consciente de que os “tipos 
ideais” são meras convenções, mero código, meras 
hipóteses de trabalho com que opera o cientista. 
As implicações desta teoria são profundas. Uma 
delas é um ceticismo absoluto, uma descrença na 
possibilidade de o homem perceber o sentido ima- 
nente da história. Max Weber não nega nem 
afirma que a história tenha um sentido. Segundo 
êle, nós podemos interpretar o acontecer mediante 
tipos ideais, mas não podemos garantir que ne­
nhuma interpretação de sentido seja a interpre­
tação causai válida ( 6 ) .  A ordem típico-ideal- 
mente construída é uma ordem arbitrária e im­
posta ao mundo histórico. Nisto se patenteia o 
escrúpulo anti-evangélico, anti-dogmático, anti-teo­
lógico, minuciosamente científico de Max Weber. 
Sua obra, neste particular, não pode ser confun­
dida com a de Hegel e Spengler ou Arnold Toyn- 
bee (7 ) e a dos epígonos plebeus do marxismo (8)

5) Op. c it. pgs. 5 e 6 .
6) Op. cit. pg. 9 .
7) Cf. Howard Becker e Philip Fròhlich, “Toynbee y  

Ia Sociologia Sistematica’’, ““Jornadas” n. 32, edição de 
E l Colégio de M exico. Trata-se de uma crítica positiva 
de A Study o i History, de A m old Toynbee. Encontrar- 
se-á, nêste ensaio um confronto de M&x Weber com 
Toynbee.

8) Recentemente se opera um movimento no sentido 
de distinguir o genuino marxismo e sua importância cien­
tífica da sua deformação politica. Os epigonos do mar­
xismo, a maioria dêles homens práticos e intelectuais 
marginais, associaram ao marxismo um necessarismo que, 
nas obras de Marx, é inexistente. J. L. Gray, um dos mais 
autorizados conhecedores ingleses de Karl Marx, na opi­
nião de Howard Becher, escreve: “Foi a «ocial-democracia 
alemã e não Karl Marx quem apadrinhou a noção de
determinismo econômico” como lei sociológica completa. 

A doutrina de Kautsky -— equivalente alemão do metodis- 
mo ingles assegurou as massas exploradas que o milênio 
social havia de produzir-se sem necessidade de algum
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que acreditam não só num desenvolvimento ima- 
nente (£ ) da história, como na possibilidade de 
conhecer a verdadeira direção dêste desenvolvi­
mento .

Esta concepção de ciência é eminentemente anti- 
socrática. O conceito socrático de ciência supu­
nha uma relação conatural entre o indivíduo e o 
universo. A ciência, segundo Sócrates, está infusa 
no homem e êste a adquire desenvolvendo-a den­
tro de si como um embrião se desenvolve no *;eio 
materno. A concepção típico-ideal da ciência é 
o reverso do socratismo. O espírito humano e o 
mundo são inconversíveis. O homem está ilhado 

e nenhuma garantia possui de que a sua ciência 
seja uma expressão verdadeira do que c mundo 
é em si mesmo. Assim sendo, importa menos 
conhecer a forma ou substância do universo do 
que conhecer como podemos dominá-lo ou conjurar 
a sua irracionalidade.

A concepção típico-ideal da ciência exprime o 
desespero da conciência humana diante do fra-

forço feito por elas, simplesmente p elf marcha irresistível 
dos acontecimentos econômicos. As opiniões de Marx... não 
postulavam êste necessarismo. Salvou-lhe dêste defeito po- 
Iítico a concepção da dialética e a teoria da luta de class9. 
Marx. . . acreditava no poder da vc-íitade humana de for­
çar o ritmo da mudança social, de prcduzir uma revolu­
ção em um fngar de preferência a outro, em um momento 
de preferência a outro. A dialética não é uma filosofia 
determinista. E uma exposição do módulo geral pelo 
qual os homens mudam o mundo (Vide “Historia dei 
Pensemiento Social”, pg. 626, vol. I. Fondo de Cultura 
Econômica).

A êste respeito, consulte-se, aindf, a tradução brasi­
leira de Critica da Economia Politica, de Karl Marx 
(Editora Flama), realizada por Florestan Fernandes, que 
a enriqueceu com um lúcido prefacio.

9) D iz Albert Salomon ( “Max Weber’s Political 
Ideas,” op . c it ) : “The general tendenceis of the histo- 
ric&l process moreover revealed to him (Max Weber) 
the jnfluence c f “chanche” and its eften incalculable 
significance. The fulfilment of the prophecy of Isaiah on 
the salvaticn of Jerusalen, htstcrically an “accident”, 
creí^ed the impregnable foundation for the position of 
Jahweh and the prcphets in Israel. This observaticn ef 
the “accidental” in the ccmbination of series of historical 
causes always recurs in the works of Weber. This in- 
sight into the deep irracionality of history and economic 
life left him speechless and prevented him from offering 
a rationalistic cr intelectualistic interpretation of the his- 
tcrictí process. If he had been a rationalist in the man- 
ner cf the humanism of Vcltaire, politics and history 
wculd have seem to him nothing but a must ridiculous 
play of human stupididity and baséness. But Weber 
neves drew such consequences from liis view of histcry” .

casso da explicação religiosa ou mágica das fôrçes 
do mundo histórico. Ela é representativa de uma 
época secularizada em que os padrões sagrados 
foram radicalmente minados pelo trabalho corro­
sivo da razão.

II  —  C o n c e it o  f u n c io n a l  de  r a c io n a l id a d e

Uma das contribuições mais fecundas de Max 
Weber é a distinção entre a racionalidade e a 
irracionalidade, em têrmos de função antes que 
de substância. Se bem que ela não esteja explí­
cita, há em sua obra numerosos trechos em que 

.está subentendida.

No parágrafo inicial de Economia e Sociedade, 
diz Max W eber: “Por “ação” deve entender-se 
uma conduta humana (quer consista em um fazer 
externo ou interno, quer em um omitir ou permi­
tir) sempre que o sujeito ou os sujeitos da ação 
atribuam-lhe um sentido subjetivo. A “ação so­
cial”, portanto, é uma ação onde o sentido inten­
cionado por seu sujeito ou sujeitos está referido 
à conduta de outros, orientando-se por esta em seu 
desenvolvimento” (10 ).

E, mais adiante, explicando o que entende por 
“sentido” afirma que não se trata de um sentido 
“verdadeiro”, metafisicamente fundado ou de um 
sentido “objetivamente” justo”, motivo por que 
se põe em evidência o caráter não-dogmático ou 
valorativo da sociologia em face das ciências dog­
máticas, como a jusprudência, a lógica, a ética e 
o estética”, as quais pretendem investigar nos seus 
objetos o sentido “justo” e “válido” . Para estas 
ciências, os têrmos racional e irracional são consi­
derados sob o paradigma da essência e da subs­
tância .

Sociologicamente tôda conduta ou ocorrência 
que se integra numa conexão de sentido é racional 
com referência a êste sentido. Na série de atos 
preparativos de um indivíduo que deseja suici­
dar-se, cada ato é racional com referência ao 
objetivo por êle intencionado e será irracional 
qualquer ato (a conduta de um amigo ou de um 
médico) visando impedir que êle atinja o seu 
objetivo. Nêste caso, uma racionalidade se con­
trapõe a outra.

Em seu ensaio, A  Ética Protestante e o Espí­
rito do Capitalismo, Max Weber ilustra o conflito

10) Op. cit. pg. 4 .
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de racionalidades nas seguintes palavras: “Há, 
por exemplo, a racionalização da contemplação 
mística, isto é, de uma atitude que, vista de outros 
departamentos da vida, é especificamente irra­
cional, como há também racionalizações da vida 
econômica, da técnica, da pesquisa científica, do 
treinamento militar, da lei e da administração. 
Além disto, cada um dêstes campos pode ser ra­
cionalizado em têrmos de valores ou fins intei­
ramente diversos, e o que é racional de um ponto 
de vista pode ser irracional de outro. Racionali­
zações do mais variado caráter têm existido em 
vários departamentos da vida e em tôdas as áreas 
de cultura. Para caracterisar as diferenças entre 
elas do ponto de vista da história cultural, é ne­
cessário saber que departamentos são racionaliza­
dos e em que direção” (1 1 ). Nesta acepção, a 
racionalidade ou a irracionalidade perdem o cará­
ter intrínseco e adquirem sentido sòmente quando 
se objetiva um valor ou fim . Mannheim utilizou, 
com habilidade, esta acepção funcional e faz dela 
uma viga mestra de sua teoria da organização 
social. Com muita propriedade acentuou que um 
ato racional não é necessàriamente um ato inte­
ligente, mas o é, se a sua ocorrência se ajusta à 
função de um sistema de outros atos.

III --- A RATIO

É necessário não confundir o conceito funcio­
nal de racionalidade e irracionalidade com aquilo 
que se poderá chamar de processo de racionali­
zação. É verdade que muitos trechos de Max 
Weber estão redigidos de modo a permitir esta 
confusão. Mas uma leitura atenta dos mesmos 
verificará tratar-se simplesmente de homonimia. 
Tôda a obra de Max Weber pode ser considera­
da como um estudo do processo de racionaliza­
ção da esfera da religião, da moral, do direito, da 
arte (12), da economia, da política, etc. Nêste 
particular, é que ela muito se assemelha ao es­
tudo de Durkheim, em De la Division du  Travai/ 
Social, ao de Tõnnies, em Gememschaft und Gese 
llschatt, ao de W. G. Sumner, em Folkwayss e.. por

11) Cf. Max Weber, "The Protestant E thic and the 
Sp irit oi Capitalism", pág. 26. Trad. de Talcott Pur- 
sons, London, 1930. Karl Mannheim faz um emprego mais 
claro dêstes termos, em seu livro, Liberdade e Planilicação.

12) Max Weber é autor de um estudo sobre musica.

fim, ao de Arnold Toynbee, em A Study oi His- 
to ry .

A ratio é, na história, um instrumento que tem 
servido para emancipar o indivíduo da tradição 
e para erradicar o medo do sagrado. Ela é, por 
excelência, o instrumento de secularização. A ver­
dadeira dialética é a do racionalismo contra o 
tradicionalismo, a do movimento contra a inércia.

Se se entende bem o princípio weberiano de 
racionalização ter-F2-á captado, sem nenhuma som­
bra de dúvida, a significação verdadeira desta so­
ciologia. O seguinte trecho é, ao nosso ver, básico 
para um perfeito entendimento daquilo que o 
nosso autor chama de racionalização :

“Chamamos comunidade —  diz Weber — a uma 
relação social quando e na medida em que a 
atitude na ação social — no caso particular, por 
têrmo médio ou no tipo puro — se inspira no 
sentimento subjetivo (afetivo ou tradicional) dos 
participantes de constituir um todo.

Chamamos sociedade a uma relação social quan­
do e na medida em que a atitude na ação social 
se inspira em uma compensação de interesses por 
motivos racionais (de fins ou valores) ou também 
em uma união de interêsses com igual motiva­
ção ( 1 3 ) .”

A racionalização é a transformação da comu­
nidade em sociedade, isto é, da organização social 
fundada na santidade da tradição e nos senti­
mentos humanos em uma organização social fun­
dada na calculabilidade dos ates e na objetividade 
racional.

IV — Os T ip o s  I d e a is  d e  D o m in a ç ã o

A breve dissertação metodológica precedente 
pode ser ilustrada com uma exposição dos tipos 
ideais de dominação. Max Weber entende par 
dominação tôda probabilidade de um mandato 
encontrar obediência entre determinadas pessoas 
e distingue, no mundo histórico, três tipos de do­
minação : a dominação racional-legal, a domina­
ção tradicional e a dominação caristática. Em mais 
de um trecho de Economia e Sociedade, assinala 
que os vários tipos de dominação não se sucedem 
unilinearmente, evitando, assim, sejam considera­
dos como fases subseqüentes de uma evolução ne­
cessária .

1 3 )  Ec. y  Soc. P g .  4 0 .
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a), A  Denominação Racional-legal

Cada tipo de dominação é caracterizado pela 
espécie de legitimidade que a fundamenta. A do­
minação racional-legal se baseia na legalidade de­
finida por normas e estatutos jurídicos objetivos 
e seus caraterísticos principais sã o :

a) o soberano não exerce o mandato segundo 
o seu arbítrio, mas está subordinado a leis con­
forme as qua:s pauta os seus a to s;

b ) a obediência ao soberano não é entendida 
como uma obediência a sua pessoa, mas a uma 
ordem impessoal;

c) existe uma separação entre o patrimônio 
público e o patrimônio privado. Os funcionários 
não se apropriam dos cargos e estão sujeitos à 
prestação de contas;

d)  rege o princípio da competência e da hie­
rarquia administrativas. A coda autoridade é 
atribuído um conjunto de funções, como também 
um certo grau da escala administrativa; •

/ )  os “casos” são resolvidos mediante a apli­
cação de regras técnicas e de normas;

g) exige-se dos funcionários um saber profis­
sional e o recrutamento dos mesmos é realizado 
de modo competitivo, tendo-se em vista o mérito 
e a capacidade dos candidatos.

A concretização mais pura dêste tipo de do­
minação é a chamada administração burocrática 
em que desaparece totalmente a relação servil 
entre o soberano e o funcionário que, neste caso, 
é pessoalmente livre.

A administração burocrática é uma peça da 
sociedade de massas. Numa sociedade cujo prin­
cípio é a nivelação democrática dos grupos e dos 
indivíduos, a administração burocrática é um im­
perativo inelutável. Num complexo cultural em 
que se realiza o conceito de cidadão, em que o 
Estado não se defronta com estamentos, ciosos 
de sua “honra estamental”, a existência de uma 
administração burocrática é a garantia de sua 
subsistência histórica. Quanto maior a eficácia 
do processo de democratização, mais numerosos 
os domínios da vida em que a burocracia intervém. 
Esta tendência, atuamente inelutável, Max Weber 
faz questão, em tôda sua obra, de acentuar, não

sem uma certa melancolia, pois êle enxergava os 
seus efeitos negativos sôbre a personalidade. Com 
o desenvolvimento da burocracia, torna-se cada 
vez mais estreita a esfera onde se realiza a “exis­
tência qualitativa”, onde se realiza a singularida­
de específica do ser humano. Contudo, Max We­
ber, ao tratar da burocratização, não a estigmatiza 
à maneira de Ruskin, de Rilke de George Sand, 
de Tolstoi, se bem que entremostre o seu horror 
por uma humanidade profissionalizada, por um 
mundo em que não haverá mais a aventura, mundo 
em que cada vida deverá transcorrer dentro de 
uma “carreira” (1 4 ).

b ) A  Dominação Tradicional

A dominação tradicional se fundamenta na san­
tidade da tradição e na crença na legitimidade do 
soberano, assinalado pela tradição, para exercer 
o mandato. Aqui não se conhece a regra ou nor­
ma objetiva e racional, nem pode haver uma 
criação deliberada de estatutos jurídicos e admi­
nistrativos. Os dominados devem obediência à 
pessoa do soberano, do qual são “servidores”, o 
conceito de “funcionário” sendo mais próprio para 
os profissionais da burocracia. Originàriamente, 
a dominação tradicional não possui quadro admi­
nistrativo e os dominados são “companheiros tra­
dicionais” do senhor, seus “iguais” e não seus “sú­
ditos” . Êstes tipos originários de dominação tra­
dicional são a gerontocracia (autoridade exercida 
pelos maiores em anos) e o patriarcalismo.

Com o aparecimento do quadro administrativo, 
a dominação tradicional se transforma em patri-

14) D e Max Weber: “A burocracia em seu pleno 
desenvolvimento se acha, também, em sentido específico, 
sob o principio, sine ira ac studio. Sua peculiaridade es­
pecífica, tão bem-aventurada para o capitalismo, a de­
senvolve num grau tanto maior quanto mais se “desuma- 
niza”, quanto mais completamente alcança as peculiari­
dades específicas que lhe são atribuídas como virtudes: 
a eliminação do amor, do ódio, e de todos os elementos 
sensíveis puramente pessoais, de todos os elementos ir­
racionais que se subtraem ao cálculo. Em vez do chefe 
das organizações antigas, movido pela simpatia pessoal, 
o favor, a graça e a recompensa, a civilização moderna 
exige justamente para o aparato externo que a protege 
um “especialista” rigorosamente objetivo e tanto menos 
interessado nas coisas propriamente humanas quanto mais 
seja complicada a civilização.” (E c y  Soc. Vol., IV, pa 
ginas 104-5).



BIBLIOGRAFIA 135

monialismo ou no tipo marginal entre o tradicio- 
nalismo e o carismatismo — o sultanato.

A espécie de patrimonialismo mais conhecida 
na história é a dominação estamental (15) em 

que “determnados poderes de mando e suas cor­
respondentes probabilidades econômicas estão 
apropriados pelo quadro administrativo” . Na do­
minação patrimonial, os dominados são “súditos” 
do soberano e por êste ordinariamente lhes é ga­
rantida a manutenção, quando não tornando-os 
seus comensais, por meio de “prebendas” (doa­
ções de d nheiro e bens, de “terras de serviço”
( Dienstland), apropriações de rendas, direitos ou 
tributos) ou de leudos.

15) “Os estamentos (em  alemão) stande: são os es­
tratos sociais cuja posição está definida pela lei e pelo 
costume. Encontram-se, com variações, quase em todo 
ponto da Europa continental do velho regime e também 
no mundo antigo. As categorias são em todas as partes, 
quase as mesmas. Na capa superior se encontram os no- 
bres-governantes e defensores do Estado, —  e os sacer­
dotes, em seguida vêm os mercadores, cs artesãos e os 
camponeses, cada um deles com deveres e funções mais 
ou menos claramente definidas, e finalmente tôda a va­
riedade dos servos. As classes altas retêm numerosos 
privilégios —  como a jurisdição privada —  e imunida- 
des, como a isenção de tributos. O nascimento decide da 
categoria e da posição. Os indivíducs ascendem de ca­
tegoria ocasionalmente, mediante enobrecimento, por 
exemplo, e a Igreja recruta também seus membros, às 
vêzes, dos estratos inferiores. Mas em conjunto, cada 
estrato se recruta entre seus próprios membros e a as­
censão depende da boa vontade das categorias superio­
res. Na Europa, o sistema estamental surgiu gradual­
mente, em regra geral, do feudalismo e conservou suas 
ordens até fins do seculo XVIII, especialmente a subor­
dinação hierárquica e a dependência. — As castas diferem 
dos estamentos por seu caráter religioso, sua maior rigi­
dez e, talvez, também pelo fato de que nas primeiras, as 
diferenças de propriedade são relativamente pcuco impor­
tantes. São, em essência, grupos profissionais e funcio­
nais, intimamente afetados por diferenças de ritual ou 
cerimonial, constituindo um exemplo nctável de influên­
cia dos fatôres irracionais sôbre a estirração social das 
ocupações e modos de vida. —  As modernas classes sociais 
diferem, em primeiro lugar, dos estamentos, pelo fato de 
não se basearem em diferenças de status  legal. Em teo­
ria existe igualdade ante a lei. Teoricamente, todas 03 
ocupações e funções sociais são acessiveis a todos os ho 
mens e não existem restrições legais com respeito à aqui­
sição da propriedade. Além disto, as clases sociais não 
têm a rigidez, nem das castas, nem dos estamentos. E’ 
possivel uma quantidade considerável de movimentos de 
subida e descida e existem tantos estádios intermediários 
entre as classes que seus limites precisos são difíceis 

de determinar (Manual de Sociologia, Morris Ginsberg, 
Editorial Losada, 1942, pgs. 147-8-9).

O quadro administrativo neste caso, pode ser 
recrutado:

a ) patrimonialm ente:

1) entre os da mesma linhagem ;
2) entre os escravos;
3 ) entre os domésticos;
4) entre os clientes;
5) entre os colonos;
6) entre os libertos.

b ) extra-patrimonialmente:

1) por relações pessoais de confiança ( “la- 
voritos” ) ;

2) por pacto de fidelidade com o senhor 
legitimado (vassalo) ;

3) funcionários que entram livremente na 
relação de piedade.

A estrutura patrimonial é pre-burocrática e, por 
isto, incompatível com a economia, o direito e a 
política fiscal racionais.

c) A Dominação Carismática

A palavra “carisma” é sinônimo de graça. O 
carisma é uma qualidade extraordinária, extraco- 
tidiana, sobrenatural que se reconhece numa per­
sonalidade a cujo poder se adere inquestionavel­
mente, em razão mesma de sua virtude.- A domi­
nação carismática é, portanto, livre de qualquer 
subordinação, seja à tradição, seja a normas ra­
cionais. O carisma é uma fôrça anti-tradicional 
e anti-racional.

Na dominação carismática, não há nenhuma no­
ção de jurisdição hierárquica ou de competência. 
Em lugar de um quadro administrativo, existem 
os “discípulos”, o “séquito”, “os homers de con­
fiança” . O soberano carismático é um “caudilho”, 
um profeta, um anunciador e criador de novos 
mandamentos. Sua terminologia típica é : “estava 
escrito, mas em verdade vos digo” . Sôbre êste 
“poder revolucionário especificamente “criador” 
da história” assim se exprime Max W eber: “O ca­
risma é a grande fôrça revolucionária nas épocas 
vinculadas à tradição. À diferença da tôrça igual­
mente revolucionária da ratio que, ou opera exte­
riormente pela transformação dos problemas e cir­
cunstâncias da vida —  e, portanto, de modo 
mediato, mudando a atitude diante dêles —  ou 
por intelectualização, o carisma pode ser uroa rç-
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novação interior que, nascida da indigência ou do 
entusiasmo, significa uma variação de direção da 
consciência e da ação, com reorientação completa 
de tôdas as atitudes em face das formas de vida 
anteriores ou em face do mundo em geral. Nas 
épocas pre-racionalistas, tradição e carisma divi­
dem entre si a totalidade das direções de orien­
tação da conduta” .

Contudo, a dominação carismática é intrínseca- 
mente precária e transitiva. O seu caráter extra­
ordinário a impede de durar. Quase só existe, 
brevemente, irt statu nascendi, tendendo sempre 
a transformar-se, a rotinizar-se, assumindo formas 
tradicionais ou burocráticas.

V —  O  R e n d im e n t o  S is t e m á t ic o  do  M ét o d o  

T ipo l ó g ic o

Não será demais repetir que o que se espera 
conseguir com a criação de tipos ideais, como os 
que acabamos de expor é, apenas, “um rendimento 
sistemático” . Nunca se poderá encontrar na reali­
dade uma forma histórica que seja uma ilustração 
pura de um tipo ideal. De fato, na vida social o 
que existem são formas híbridas, com uma aproxi­
mação maior ou meinor de determinado conceito 
puro. Mas disto não se conclui que os tipos ideais 
sejam elaborações ociosas, de nenhuma importân­
cia prática. Ao contrário, na base da crítica típico- 
ideal das instituições, é que podemos intervir na 
organização da sociedade, enquanto esta organiza­
ção significa desembaraçar a sociedade dos obs­
táculos que a impedem de atingir a plenitude de 
sua forma. O que é a teoria do “cultural lag” 
sinão a percepção de que a persistência de certos 
padrões é inadequada a determinada etapa social ? 
Em face da análise típico ideal da sociedade, teo­
rias como esta revelam o seu caráter elementar. 
A teoria do “cultural lag” nada mais é do que uma 
verificação episódica da hibrides das formas so­
ciais .

Recentemente Emílio Willems (16), uma das 
figuras mais representativas da sociologia no Bra­
sil, ao lado de Fernando de Azevedo, Gilberto 
Freyre, Oliveira Viana, Carneiro Leão, fez um lú­
cido tratamento da administração brasileira, à luz 
do método tipológico. Neste trabalho, ficou pa­
tente o que muitos percebem de maneira intui-

16) Emilio Willems, “Burocracia e P^trimonialismo” 
irt Administração Pública, n.° 3, setembro, 945. S . Paulo.

tiva, ficou patente que a administração brasileira 
está atingida de pronunciada hibridês. Nela, ain­
da persistem muitos resíduos de patrimonialismo, 
tais como, o regime de pistolões, a sinecura, o per­
sonalismo político, tudo isto contraposto à índole 
do atual estádio da civilização ocidental.

VI — S o c io l o g ia  do  P a r tid o  P o l ít ic o

De grande rendimento sistemático é também o 
estudo que faz Max Weber dos partidos políticos. 
Segundo êle, êstes podem ser distinguidos, quanto 
à finalidade, em partidos de patronagem, quando 
o seu objetivo é colocar no poder determinado 
chefe; em partidos estamentais ou classistas, quan­
do são representativos de determinadas camadas 
da sociedade e ideológicos, quando se interessam 
pela reconstrução da sociedade, conforme os dita­
mes de uma nova concepção do mundo. Emílio 
Willems, no seu citado estudo, teve oportunidade 
de esboçar um tratamento típico-ideal de nossa 
política e se referiu à  existência de traços do 
primeiro tipo no Brasil. E ’ conhecido entre nós o 
regime dos “correligionários” de A ou B que se 
acreditam fiéis ao seu chefe e não aos seus cargos. 
Os dois partidos tradicionais dos Estados Unidos 
participam acentuadamente daquela primeira es­
pécie. Os partidos classistas ou estamentais se 
concretizam de modo quase puro na Inglaterra, 
onde até mesmo o partido trabalhista não cons­
titui exceção. O partido comunista no Brasil, 
como em tôda a parte, é um exemplo de partido 
ideológico. O nazismo é uma combinação ideoló- 
gico-carismática.

Ainda que esta classificação de Max Weber 
não implique nenhuma estimação valorativa, pode, 
entretanto, servir de fundamento para uma crítica 
sociológica de um dado momento da vida política. 
Assim, creio não incorrer em êrros se afirmar que 
os partidos de patronagem e os classistas ou esta­
mentais são inadequados aos regimes democráti­
cos, sua existência constituindo, muitas vêzes, sé­
rios impecilhos, sobretudo à realização da demo­
cracia econômica. Atualmente, os partidos são 
obrigados a agir na base de programas sociais 
que objetive menos o sucesso pessoal de um líder 
ou a ascensão de um grupo do que o bem estar 
çoletivo. Ainda que os programas sejam disfar­
ces de interêsses personalistas, estamentais ou 
classistas, um partido político limita extraordi­
nariamente as probabilidades de adesões espon­
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tâneas das massas, apresentando-sé-!hes sem uma 
ideologia.

Um estudo interessante que está ainda pur ser 
feito é o da teoria e prática do partido (1 7 ). De 
fatc4 em tôda organização partidária, há uma 
ficção e uma realidade. A verdadeira fisionomia 
do partido aparece, não quando se consideram ape­
nas as suas plataformas, mas o seu financiamen­
to, a psicologia de seus dirigentes c de seus mem­
bros ativos, a sua técnica de manipulação da opi­
nião pública, bem como, subsidiàriamente, sua 
história.

VII —  A É t ic a  do  V a l o r  A b s o l u t o  e  a Ê tic a  

da  R e s p o n s a b il id a d e

Com referência, ainda, à política, Max Weber 
estabeleceu duas categorias de conduta: uma 
orientada pela ética do valor absoluto ( Gesin- 
nugsethik) e outra orientada pela ética da res­
ponsabilidade ( Verantwortungsethik) (1 8 ). Nu­
ma época em que vários estilos de comportamen­
to coexistem todos êles tendo garantida sua vigên­
cia pela lei secular, a conduta, de grupos e indi­
víduos, subordinada à ética do valor absoluto, 
assume necessariamente um caráter heróico e leva 
os que a incarnam ao martírio e à auto-destruição. 
A ética do valor absoluto é incompatível com o 
caráter secular (19) da sociedade atual que ca­
rece, justamente, de um ethos unanimemente pro­
clamado. Daí o caráter cismático desta espécie 
de moral política e sua tendência à inquisição, 
quando, alguma vez, ocorrências põem o governo 
nas mãos dos seus aderentes. Por ser absolutista, 
esta conduta está inspirada pelo intento de “sal­
var” o mundo, edificando-o segundo os moldes que 
são estimados os certos e naturais. Os adeptos 
da ética do valor absoluto são personalidades às 
quais, ordinàriamente, falta a capacidade de orien­
tar as suas ações de modo funcional, personalida­
des constitucionalmente predispostas à neurose e

17) Êste estudo esboçado pelo próprio Weber tem 
sido possivelmente tentado em trabalhos dos quais temos 
referências, tais como R . Michels, “Sociologia dei Partito 
Politico Moderno” e “Sociological Character of Political 
Parties” in American Political Science Review, nov. 1927,

18) Vide Talcott Parsons, (The R eview  of Politici, 
números de janeiro e abril de 1942).

19) Sôbre sociedade secular e  sociedade sagrada, Bar­
ras e Backer, História dei Pensamiento Social, Cap. I . 
(Fondo de Cultura Economica).

à psicose (20), porque lhes falece a visão estrutural 
de sua época. Na esfera política, a ética do valor 
absoluto costuma ser o sustentáculo da ditadura 
e da tirania.

Quanto à ética da responsabilidade, trata-se de 
uma estratégia intelectual. Aqui a preocupação 
se dirige menos para a substância da ação do 
que para o seu fim. Daí a racionalidade desta 
conduta, não obstante, impregnada de tuna gra­
vidade moral que a exime da impugnação de ma- 
qutfavelismo. O sujeito èticamente responsável 
considera as conseqüências de suas ações, e sub-, 
mete todo impulso irracional ao princípio da eco­
nomia estrutural das instituições. Infensa ao uto- 
pismo, ao milenarismo e às manifestações quiliás- 
ticas, a ética da responsabilidade objetiva desem­
baraçar o sistema social de todo obstáculo que, 
manietando suas forças legítimas, ameace o seu 
equilíbrio.

VIII —  A T eo r ia  do  C a p it a l is m o

Capítulo que não se poderá negligenciar na 
obra de Max Weber é o seu estudo do capitalis­
mo. Nêle se evidencia a penetração e a fecundi- 
dade do seu método, alerta a todos os fatores 
atuantes na configuração de um fenômeno. Ex­
plicando a origem do capitalismo, Max Weber 
rejeita inicialmente a teoria daqueles que o deri­
vam do instinto aquisitivo ou que o fazem ;-;mples- 
mente uma decorrência das transformações dos 
modos de produção e circulação. Quanto à pri­
meira hipótese, observa que o instinto aquisitivo 
se encontra em tôdas as épocas e, não obstante, o 
capitalismo é uma forma típica do mundo ociden­
tal moderno. Sem negar que o instinto aquisitivo 
tenha desempenhado um papel no desenvolvimen­
to do capitalismo, mostra que não pode ser con­
siderado como causa do mesmo.

Quanto à segunda hipótese, imputa-lhe uma 
certa miopia sociológica, pois considera uma eta­
pa já avançada do capitalismo como representa­
tiva dêste, desdenhando as suas origens. Efetiva-

20)' Um tipo sociológico de psicanálise é o de Erich 
Fromm cuja principal formulação teórica é, segundo Ar- 
nold W. Green, uma extensão psicológica da analise da 
ética protestante de Max Weber. Consulte-se Erich 
Fromm, Escape írom  Freedom, New York, 1 9 4 1  e, ain­
da, Karen Horney, The Neurotic Personality of our Tima, 
New York, 1937 e  El Nuevo Psicanalisis, Fondo de Cul­
tura Economica, México.
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mente, a explicação materialista do capitalismo só 
é parcialmente válida, para o período em que a 
burguesia triunfa. Nesta fase, de fato, a superes- 
trutura ideal é um reflexo das condições mate­
riais mas, em sua juventude, diz Tawney, o capi­
talismo era um pretendente e foi após séculos 
de luta que seu título se estabeleceu, pois êle im­
plicava um código de conduta econômica e um 
sistema de relações humanas que discordavam de 
convenções veneráveis, do esquema de ética so­
cial consagrado, e da lei tanto da Igreja como da 
maioria dos Estados europeus (2 1 ) . E  acentu­
ando o ímpeto heróico da burguesia nascente, 
acrescenta ainda T aw nay: “Uma inovação tão 
questionável demandava dos pioneiros que a ex­
perimentavam, em primeiro lugar, tanta origina­
lidade, confiança em si mesmos e tenacidade em 
seus propósitos quanta se requer hoje daqueles 
que tiverem de transpor a teia que êla teceu. Que 
influência os impelia a desafiar a tradição ? De 
que fonte êles derivavam os princípios para subs­
tituí-la?” (22)

A resposta de Max Weber à última pergunta 
é que é a ética puritana que constitui aquela fonte. 
Segundo êle, o espírito do capitalismo precedeu 
oo regime capitalista. Atualmente estamos imer­
sos num sistema social capitalista. Fomos mani­
pulados, desde que nascemos, pelas exigências 
desta ordem. Nenhuma dificuldade tem o em­
presário capitalista de recrutar trabalhadores ades­
trados nos misteres de que carece. A estrutura 
atual de nossa sociedade parece natural a uma 
reflexão ingênua e só à fôrça de uma superação 
sociológica, poderemos remontar às origens da 
economia capitalista e assim perceber o seu ca- 
rater problemático, in statu nascendi.

A economia medieval era uma economia orien­
tada no sentido da satisfação das necessidades e, 
por sua vez, o trabalhador medieval típico, ajus­
tado à divisão estamental da sociedade, visava, 
com o seu trabalho, satisfazer as suas necessida­
des pessoais. Faltava-lhe o ânimo do lucro, a avri 
sacra íames, o espírito de tesaurisação, o espírito

21) Tawney, vide seu estudo, inserido na tradução 
inglesa de Talcott Parsons. "The Protestant Ethic and 
the Spirit oi Capitalism” . Vide, ainda, a obra de Tawney, 
"Religion and the R ise oi Capitalism”, Penguin Books, 
1942.

22) Max Weber. “The p r o te s t .. .” pág. 1 (c ) .

de empresa, a atitude racionalizadora, em resumo, 
o espírito do capitalismo que, segundo Weber, é 
uma emanação da ética protestante ou, mais pro­
priamente, puritana. No capítulo II do seu en­
saio —  A  Ética Protestante e o Espirito do Ca­
pitalismo —  faz uma longa análise dos textos de 
Benjamin Franklin, extraído de suas obras Advice 
to a Young Tradesman e Necessary Hints to Those 
that Would be Rich, para mostrar como o etbos 
puritano tomou forma em radical oposição ao 
ethos medieval. Foi a ética puritana que, segundo 
Weber, forneceu ao europeu da fase pre-capitalista 
as racionalizações justificadoras de uma conduta 
anti-tradicionalista. O conceito, que pôs em voga, 
de “vocação” transformou gradualmente, de Lute- 
ro a Calvino, o trabalho numa tarefa ascética (23), 
Max Weber dá ao conceito calvinista de vocação 
uma extraordinária importância no desenvolvi­
mento do capitalismo. Acentua que Calvino con­
siderava a vocação como um empreendimento 
que o indivíduo deveria levar a efeito “com um 
senso de responsabilidade religiosa” (Tawnay), 
pondo nela o máximo de zêlo possível. A “voca­
ção”, neste caso, não é uma condição definitiva 
imposta por Deus ao homem à qual èste deve 
conformar-se. É  uma atividade escolhida pelo 
próprio homem que deve ser bem executada. Não 
o ócio e o divertimento —  interpreta Max W tber 
— mas a atividade serve para aumentar a glória 
de Deus, de acôrdo com as definidas manifesta­
ções de Sua vontade. O calvinismo introduziu, 
portanto, no sistema medieval, com êste .ipo de 
conduta, um fermento anti-tradicionalista. O ver­
dadeiro inimigo do catolicismo foi o calvinismo, 
pois, enquanto o primeiro sancionava uma teoria 
providencialista com respeito ao esquema medie­
val da sociedade e estigmatizava como cupidês o 
espírito de tesaurisação, o segundo espiritualizou o 
instinto aquisitivo e implictiamente adotou uma 
teoria de que o trabalho social é dividido entre 
os homens, não segundo as suas categorias, mas 
segundo os seus méritos. As estatísticas, compro­
vam que, em regra, os países católicis eram eco­
nomicamente mais atrazados dr> que cs países 
protestantes —  o que indica as conseqüências 
práticas desta moral.

23) O célebre quadro de Grantwood, O Gótico Ame­
ricano, é uma eloqüente ilustração pictórica dêste asce?- 
tismo jntramundano.
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É uma lamentável deformação inferir desta teo­
ria que Max Weber afirmava ser o protestantis­
mo a causa do capitalismo. Êle próprio, repetidas 
vêzes, esclarece que não é êste o sentido dos textos 
de sua sociologia da religião. O que pretende é 
avaliar a participação da conduta religiosa no 
desenvolvimento do capitalismo, admitindo, ao 
mesmo tempo, que inúmeras circunstâncias his­
tóricas, que não se reduzem necessàriamente à 
lei econômica, deveriam ter concorrido para a for­
mação das novas igrejas. O que se poderá dizer, 
com segurança, a respeito da teoria do capitalis­
mo de Max Weber e, aliás, de sua teoria socioló­
gica geral, é que ela repugna o princípio de causa 
e efeito, que substitue pelo princípio de interde­
pendência estrutural. Trata-se de uma teoria que 
não pode ser reduzida a fórmula, que não é ne­
nhum leito de Procusto da realidade histórica e 
que apenas dá frutos quando instrumentalizada 
por um pesquisador dotado de astúcia, finura, vi­
vacidade e plasticidade.

Não quero deixar passar a oportunidade de 
mencionar dois livros que julgo fundamentais para 
quem deseje assimilar a approach weberiano: 
A Sociologia da Renascença, de Alfred von M ar­
tin, onde se faz uma análise contrapontística ex­
traordinariamente viva da emergência da burgue­
sia e, sôbre o mesmo assunto, A  Formação da 
Consciência Burguesa de Bernahrd Groethuysen, 
êste último, entretanto, mais fiel a Dilthey.

Muito menos se poderia afirmar que Max We­
ber é autor de uma teoria espiritualista do capi­
talismo, uma espécie de Anti-Marx, como parece 
insinuar Albert Salomon. Na verdade, Marx (a 
quem se atribui a frase : “Moi, je ne suis pas 
marxiste”) também associou ao desenvolvimento 
do capitalismo a presença de móveis religiosos e 
até do puritanismo (24). De resto, entre Karl Marx 
e Max Weber, apesar de radicais diferenças, há 
menos contrastes do que tácitos acordos. . .

24) De Karl Marx, “Contribuição à Critica da Eco­
nomia Política’’ (Tradução de Florestsn Fernandes, Ed. 
F lam a): “O entesourador desdenha os gozos terrestres, 
temporais e transitórios, para correr atràs do tesouro eter­
no, que não pode ser corroido nem pelas formigas, nem 
pela ferrugem, e que é, ao mesmo tempo c completamen­
te, celeste e terrestre” (pág. 139). —  “Além disso, o 
entesourador, por pouco que seu ascestismo se reforce 
com uma enérgica aplicação ao trabalho, deve ser emi­
nentemente praticante de sua religião e ainda mais puri­
tano” (pág. 140).

IX —  C o n c l u s ã o

Ousando nesta Revista uma exposição da socio­
logia de Max Weber, pretendo trazer a debate um 
modo de ver cuja possibilidade de aplicação ao 
estudo da administração já foi posta a prova, com 
êxito. No Brasil, Emílio Willems aplicou-o, como 
referimos acima, na avaliação sociológica de nossa 
organização política e administrativa. Unj dos 
estudos clássicos da administração Suíça é o tra­
balho (no qual a influência de Max Weber é in- 
disfarçável) de C. J. Friedrich e Taylor Cole, 
Responsible Bureaucracy, utilizado, ainda, por 
Marshall E. Dimock e Howard K. Hyde. na mo­
nografia, Bureaucracy and Trusteeship in Large 
Corporations, escrita para o Temporary National 
Economic Committee.

Estudos desta natureza se coadunam perfeita­
mente com a alta concepção de técnica de admi­
nistração (25), que faz êste Departamento Admi­
nistrativo do Serviço Público, aliás já formulada 
claramente em duas exposições de motivos ao Pre­
sidente da República. Uma delas, apoiada em 
Wilmerding, atribui aos técnicos de administra­
ção, a finalidade de assessoriar as autoridades do 
governo, na formulação da política. A mais re­
cente insiste em que “para colaborar nos estudos 
que envolvem a política administrativa é neces­
sário possuir um alto nível cultural e experiência 
muito acima da que se deve exigir para o trato 
das questões de administração de pessoal, mate­
rial, etc ., que constituem o que convencionalmen­
te se chama a administração geral (D .O . 17-3­
4 4 )” .

Não hesito em afirmar que a sociologia de Max 
Weber vem atender em parte, a êste desígnio, pois 
ela é um instrumento não só necessário, mas in­
dispensável para que a técnica de administração 
adquira a conciência de suas relações estruturais 
com os demais departamentos do todo político- 
social e, dêste modo, possa intervir no processo 
social, não com expedientes perturbadores, mas 
colaboradores e até estimuladores daquelas for­
ças de cuja libertação depende a realização mesma 
das potencialidades representativas de uma época.

25) Nem foi por outro motivo que o autor dêste tra­
balho, no número anterior desta revista ( “Administração 
e Politica a Luz da Sociologia” ) apresentou um programa 
de estudos sociologicos para técnicos de administração.


